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Apesar da decisão de cor- 
-tar despesas e até aumen- 
1ar a receita do governo, a 
implementação do novo 
"pacote" de medidas do 

-'-governo está dependendo 
'de um acordo entre autori- 
dades monetárias e a Se-

" .plan. Certo, mesmo, pare-
, :ce ser o corte dos subsídios 
--' ;diretos (trigo e petróleo) e 

-indiretos, inclusive cre- 
,ditícios. Entretanto, tal re-., 
dução dificilmente equiva- 
lerá a uma eliminação ime- 

.,d ia ta. No caso dos 
subsídios do petróleo e de-
rivados, já se sabe que não 

.•..serão integrais, mas ape-
nas parciais, ao contrário 
do trigo. No crédito agríco-
la, por exemplo, a taxa de 
juros deverá elevar-se dos 

•• atuais 60% da correção mo-
netária para 85% mais hl- 

. ros de 5% ao ano. 
O Banco Central já con-

firmou a eliminação do li-
mite quantitativo de crédi-
to bancário no segmento de 

, taxas livres de juros, 
mantendo-se apenas o con-
trole do acesso do setor es-
tatal ao mercado de crédi-
to. Mas à proposta de redu-
zir o IOF ou, mesmo, 
eliminá-lo contrapõe-se a 
idéia de apenas reduzir a 
allquota atual de 4,9 para 
0,5%. No Banco Central, 
contudo, admite-se uma 

••: alíquota um pouco maior, 
de resto, em negociação 

' com a Secretaria da Recei-
ta Federal. 

, Outras duas medidas que 
vêm enfrentando divergén-
cias nos meios oficiais é a 
tributação dos ganhos nas 
operações de' mercado 
aberto e dos lucros finan-
ceiros das empresas. Há 
até minutas de resoluções 
neste sentido. Mas para o 
Banco Central tais medi-
das seriam contra-
producentes. O saldo não 

recomendaria, ou seja, as 
desvantagens são maiores  
que as vantagens. Em pri-
meiro lugar, a tributação 
das operações de "open" 
apenas geraria um esforço 
burocrático de elevado 
custo, enquanto o ónus so-
bre os lucros financeiros 
das empresas não resulta-
ria em ganhos substanciais 
para as receitas. 

No fundo, é preciso dei-
xar uma margem de mano-
bra para a política monetá-
ria e evitar eventuais dire-
cionamentos de disponibili-
dades da poupança para 
segmentos indesejáveis, 
como o mercado paralelo 
de dólares. 

Finalmente, uma outra 
medida parece contar com 
o consenso entre os diferen-
tes segmentos do governo. 
Trata-se da antecipação de 
parcela do Imposto de Ren-
da das instituições finan-
ceiras relativo ao ano-base 
de 1983 e que seria recolhi-
do apenas em 1984. As insti-
tuições financeiras terão, 
agora, de recolher um duo-
décimo do Imposto de Ren-
da pago em 1982 paralela-
mente ao longo do segundo 
semestre e poderão deduzir 
do Imposto de Renda a ser 
pago no ano que vem estas 
parcelas já antecipadas. 

O conjunto de medidas 
visa essencialmente desa-
fogar o crédito para o setor 
privado e reduzir as taxas 
reais de juros, ao mesmo 
tempo que se busca aumen-
tar a receita fiscal e redu-
zir os gastos públicos. Em-
bora previsto para a próxi-
ma semana, a mera expec-
tativa do "pacote" está ge-
rando um tenso clima de in-
certezas, com uma verda-
deira corrida de capitais 
especulativos para o mer-
cado paralelo do dólar, que 
na quinta-feira passada 
atingiu o nível recorde de 
Cr$ 790,00 para a venda. 


